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PROJETO DE LEI
03/06/2016

INSTITUI O DIA DO CONSULTOR PARLAMENTAR NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1º Fica instituído no Estado do Ceará o “DIA DO CONSULTOR PARLAMENTAR” a ser
comemorado, anualmente, no dia 28 de outubro.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se consultor parlamentar os servidores públicos do
Ceará que exerçam atividades de consultoria no âmbito do Poder Legislativo estadual e municipal.

Art. 2º A data instituída no  do artigo 1º da presente Lei passa a integrar o Calendário Oficial decaput
Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O Estado, instituto complexo quanto à sua forma e natureza, pode ser entendido, segundo Dallari
(2003)[1], como a “ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em
determinado território” (p. 118). Essa compreensão conduz à percepção da amplitude de ações e sua
necessária integração para promover o funcionamento dessa organização imprescindível à sociedade.

A organização político-administrativa do Estado Brasileiro, formado pela união indissolúvel dos Estados
e Municípios e do Distrito Federal, estabelecida pela Constituição Federal de 1988, tem assegurado seu
funcionamento a partir das ações administrativas executadas pelos Poderes da União: o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário, independentes, mas que exigem, necessariamente, harmonia entre si.

O Poder Legislativo tem a grande responsabilidade de elaborar as leis que garantem direitos aos cidadãos
e fiscalizar as ações do Poder Executivo, assegurando o funcionamento e a concepção das políticas
necessárias ao desenvolvimento do Estado, ao respeito dos direitos humanos e à melhoria da qualidade de
vida da população, promovendo a facilitação do trabalho do Poder Judiciário. Portanto, um Poder
Legislativo comprometido com a efetividade das ações do Estado empreende esforços para cumprir suas
obrigações com êxito. Para isso, exige-se, além da expertise política, conhecimento técnico amplo dos
diversos aspectos que envolvem os diferentes campos da atividade política.
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Nesse contexto, os consultores parlamentares desempenham um papel relevante nas Casas Legislativas.
As atribuições técnicas exigem dos servidores públicos que realizam as atividades de consultoria, além de
expertise política, os conhecimentos específicos, notadamente, sobre as atividades fins do Legislativo:
legislar e fiscalizar os atos do Poder Executivo para que possam contribuir, de forma efetiva, para a
execução adequada e satisfatória das ações do Poder que objetivam, em última análise, positivar direitos
do cidadão e provocar as mudanças necessárias ao desenvolvimento econômico e social da coletividade.

Ressaltamos ainda que os serviços de consultoria institucionais existentes em diversas Casas Legislativas
das esferas Federal, Estadual e Municipal no Brasil, e em vários outros países, requerem perfil compatível
com a especificidade das funções do Poder Legislativo. As funções desempenhadas por esses
profissionais exigem conhecimentos técnicos específicos, empenho intelectual e aperfeiçoamento
constante. Dessa forma, o profissional deve estudar de maneira contínua determinada área do
conhecimento para subsidiar agentes políticos nas tomadas de decisões. O servidor público especialista
tem a responsabilidade de oferecer suporte técnico para a correta condução dos trabalhos legislativos,
primando por fundamento e entendimento técnicos sólidos, para atendimento ao interesse publico.

O conhecimento amplo, a especificidade técnica, o sigilo e a responsabilidade, inerentes ao desempenho
das funções, exigem servidores com especialização, mestrado e, em alguns casos, doutorado, com
domínio de idiomas estrangeiros; que acompanham o cenário local, nacional e internacional, para formar
opinião e estarem aptos a posicionarem-se de forma segura e apontar resolutividade às questões em
debate, manifestando-se sempre em consonância com critérios técnicos e legais.

A proposta ora apresentada tem com objetivo primordial reconhecer a importância da atuação desses
profissionais junto aos parlamentares e à sociedade. Esse reconhecimento pretende valorizar a carreira e
estimular os profissionais a buscar maior qualificação para desempenhar sua função com excelência e
motivação, imprescindíveis à prestação de serviços de qualidade que a administração pública deve
oferecer à sociedade.

Assim sendo, submetemos a análise dos senhores deputados, esperando contar com a aprovação do
projeto em tela, por considerarmos que a instituição do  exatamente“Dia do Consultor Parlamentar”,
na data em que se comemora o dia do Servidor Público no País, seja uma justa homenagem a esses
profissionais que trabalham arduamente de forma silenciosa para o engrandecimento do Parlamento, do
Estado e da sociedade.

 

 

[1] DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. Saraiva, São Paulo, 24ª edição,
2003.

 

 

DEPUTADO AUDIC MOTA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
07/06/2016

LIDO NA 63ª (SEXAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 07 DE JUNHO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
13/06/2016

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 127/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
17/06/2016

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 127/2016 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARCER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  24/06/2016 12:10:10  Data da assinatura:  24/06/2016 12:10:24

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
24/06/2016

À Dra. Sulamita Grangeiro Teles Pamplona para, assesorada por Karla Cardoso de Alencar Forte,
proceder análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Autor:  99378 - KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

  Usuário assinador:  99379 - SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

  Data da criação:  27/06/2016 10:20:22  Data da assinatura:  28/06/2016 11:05:50

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
28/06/2016

PROJETO DE LEI Nº 127/2016

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

MATÉRIA: INSTITUI O DIA DO CONSULTOR PARLAMENTAR NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº127/2016

, que Institui o dia do consultor Parlamentar no âmbito do Estado do Ceará.Deputado Audic Mota

 

PROJETO

Art. 1º Fica instituído no Estado do Ceará o “DIA DO CONSULTOR
PARLAMENTAR” a ser comemorado, anualmente, no dia 28 de outubro.

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, consideram-se consultor parlamentar os
servidores públicos do Ceará que exerçam atividades de consultoria no âmbito do
Poder Legislativo estadual e municipal.
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Art. 2º A data instituída no caput do artigo 1º da presente Lei passa a integrar o
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O Estado, instituto complexo quanto à sua forma e natureza, pode ser entendido, segundo Dallari
(2003)[1], como a “ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um povo situado em
determinado território” (p. 118). Essa compreensão conduz à percepção da amplitude de ações e sua
necessária integração para promover o funcionamento dessa organização imprescindível à sociedade.

A organização político-administrativa do Estado Brasileiro, formado pela união indissolúvel dos Estados
e Municípios e do Distrito Federal, estabelecida pela Constituição Federal de 1988, tem assegurado seu
funcionamento a partir das ações administrativas executadas pelos Poderes da União: o Legislativo, o
Executivo e o Judiciário, independentes, mas que exigem, necessariamente, harmonia entre si.

O Poder Legislativo tem a grande responsabilidade de elaborar as leis que garantem direitos aos cidadãos
e fiscalizar as ações do Poder Executivo, assegurando o funcionamento e a concepção das políticas
necessárias ao desenvolvimento do Estado, ao respeito dos direitos humanos e à melhoria da qualidade de
vida da população, promovendo a facilitação do trabalho do Poder Judiciário. Portanto, um Poder
Legislativo comprometido com a efetividade das ações do Estado empreende esforços para cumprir suas
obrigações com êxito. Para isso, exige-se, além da expertise política, conhecimento técnico amplo dos
diversos aspectos que envolvem os diferentes campos da atividade política.

Nesse contexto, os consultores parlamentares desempenham um papel relevante nas Casas Legislativas.
As atribuições técnicas exigem dos servidores públicos que realizam as atividades de consultoria, além de
expertise política, os conhecimentos específicos, notadamente, sobre as atividades fins do Legislativo:
legislar e fiscalizar os atos do Poder Executivo para que possam contribuir, de forma efetiva, para a
execução adequada e satisfatória das ações do Poder que objetivam, em última análise, positivar direitos
do cidadão e provocar as mudanças necessárias ao desenvolvimento econômico e social da coletividade.

Ressaltamos ainda que os serviços de consultoria institucionais existentes em diversas Casas Legislativas
das esferas Federal, Estadual e Municipal no Brasil, e em vários outros países, requerem perfil compatível
com a especificidade das funções do Poder Legislativo. As funções desempenhadas por esses
profissionais exigem conhecimentos técnicos específicos, empenho intelectual e aperfeiçoamento
constante. Dessa forma, o profissional deve estudar de maneira contínua determinada área do
conhecimento para subsidiar agentes políticos nas tomadas de decisões. O servidor público especialista
tem a responsabilidade de oferecer suporte técnico para a correta condução dos trabalhos legislativos,
primando por fundamento e entendimento técnicos sólidos, para atendimento ao interesse publico.

O conhecimento amplo, a especificidade técnica, o sigilo e a responsabilidade, inerentes ao desempenho
das funções, exigem servidores com especialização, mestrado e, em alguns casos, doutorado, com
domínio de idiomas estrangeiros; que acompanham o cenário local, nacional e internacional, para formar
opinião e estarem aptos a posicionarem-se de forma segura e apontar resolutividade às questões em
debate, manifestando-se sempre em consonância com critérios técnicos e legais.

A proposta ora apresentada tem com objetivo primordial reconhecer a importância da atuação desses
profissionais junto aos parlamentares e à sociedade. Esse reconhecimento pretende valorizar a carreira e
estimular os profissionais a buscar maior qualificação para desempenhar sua função com excelência e
motivação, imprescindíveis à prestação de serviços de qualidade que a administração pública deve
oferecer à sociedade.

Assim sendo, submetemos a análise dos senhores deputados, esperando contar com a aprovação do
projeto em tela, por considerarmos que a instituição do “Dia do Consultor Parlamentar”, exatamente na
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data em que se comemora o dia do Servidor Público no País, seja uma justa homenagem a esses
profissionais que trabalham arduamente de forma silenciosa para o engrandecimento do Parlamento, do
Estado e da sociedade.

 

ASPECTOS FUNDAMENTAIS

  A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:
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I – aos Deputados Estaduais”

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas)

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis:

 

“Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

 

Observamos, pois que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez

, remanescendo, assim, aoque Instituía o Dia do Consultor Parlamentar no Âmbito do estado do Ceará
Estado a competência para legislar sobre a questão.

Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito
Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art.
3º da Constituição Estadual,  tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. , 58, inciso III, da Carta Magna Estadual in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:
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(.....)

III – leis ordinárias;”

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196,
inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ
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SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

KARLA CARDOSO DE ALENCAR FORTE

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
28/06/2016

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
28/06/2016

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição., Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/07/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Roberto Mesquita

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico
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X      

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº127/2016 DE AUTORIA DO DEP. AUDIC MOTA

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  13/07/2016 13:18:15  Data da assinatura:  13/07/2016 13:18:50

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
13/07/2016

Parecer Favorável:  É justa a homenagem aos trabalhadores que dão suporte técnico e legislativo
aos parlamentares.

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/07/2016
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   (  ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       ( X ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 127/2016

AUTORIA: DEPUTADO AUDIC MOTA

RELATOR: DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
21/07/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 86ª (OCTOGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/07/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 53ª (QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 19/07/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 54ª (QUINQUAGÉSIMA
QUARTA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA
VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 19/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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